
EDITORIAL 
 

É com grande alegria que se publica o segundo número da 

Revista Direito e Desenvolvimento. A despeito das inúmeras 

dificuldades que perpassam a tarefa de editar um periódico 

científico, esta publicação corrobora o propósito do Centro 

Universitário de João Pessoa (Unipê) de consolidar a revista, que 

tem se dedicado à publicação das pesquisas jurídicas realizadas no 

âmbito da própria instituição e também fora dela, por professores e 

pesquisadores nacionais e estrangeiros. 

 O presente fascículo traz as Considerações sobre a 

responsabilidade civil por delito fiscal no ordenamento espanhol, de 

autoria do professor José Alberto Sanz Díaz-Palacios, como também 

o texto que versa sobre incentivos fiscais para atividades de 

investigação, desenvolvimento e inovação tecnológica no 

ordenamento jurídico espanhol, escrito pela professora Saturnina 

Moreno González, ambos da Universidade Castilla-La Mancha 

(Espanha). Este número publica também o texto do pesquisador 

português João Félix Pinto Nogueira sobre tributação e 

desenvolvimento. 

 O princípio da duração razoável do processo é tratado em 

dois textos: no primeiro, a professora Duína Porto Belo examina o 

acesso à justiça sob o enfoque desse princípio, assim como as causas 

e consequências da morosidade processual; no segundo, o professor 

Delosmar Mendonça aborda o direito fundamental à tutela 

jurisdicional e a duração razoável do processo. Ainda na esfera dos 

princípios, o professor Rogério Varela escreve com muita precisão 

acerca do princípio da igualdade. 

 Na vertente do desenvolvimento, temos o trabalho do 

professor Glauber de Lucena, que analisa sob a perspectiva jurídico-

econômica os instrumentos governamentais brasileiros na indução 

da economia; o texto da professora Ana Paula Basso, que trata de 

incentivos fiscais como indutores do desenvolvimento sustentável; o 

texto do professor Armando Albuquerque, que versa sobre o direito 

ao desenvolvimento político; e a pesquisa do professor José Ferreira 

de Andrade acerca dos recursos pesqueiros da Paraíba. 

 O segundo número da revista Direito e Desenvolvimento 

publica ainda os textos O funcionalismo e sua relevância para uma 

abordagem sistêmica dos grupos de pressão, e Assistência jurídica: 
instrumento da política nacional das relações de consumo, de 



autoria respectiva dos professores Alexandre Belo e Fernanda 

Vasconcelos. 

 Cabe registrar, nesta oportunidade, o agradecimento aos 

membros do conselho editorial e aos professores Ana Paula Basso, 

Armando Albuquerque, Bruno Teixeira e Paula Cristiane Newton, 

cujas contribuições possibilitaram a conclusão deste fascículo. 
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